
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2096099 - SC (2023/0326467-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : F B C
ADVOGADO : RENÊ NUNES - SC005354
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO ESPECIAL. ESTURPO 
DE VULNERÁVEL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA E FRAÇÃO 
DE AUMENTO PELA CONTINUIDADE DELITIVA. ACÓRDÃO 
ESTADUAL EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está 
autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada 
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre 
poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o qual 
foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do 
presente agravo regimental.
2. Considerando a modulação dos efeitos no EAResp 2.099.532/RJ, 
tem-se que a competência para processamento e julgamento do feito 
incumbe mesmo à 2ª Vara Criminal da Comarca de Tubarão, por ter 
sido o processo de origem distribuído ainda no ano de 2013 - isto é, 
anteriormente à publicação do acórdão proferido pelo Superior Tribunal 
de Justiça, realizada em 30/11/2022, motivo pelo qual incide a Súmula 
83/STJ, pois o entendimento local encontra-se no mesmo sentido da 
orientação firmada por esta Corte Superior.
3.  Nas hipóteses em que há imprecisão acerca do número exato de 
eventos delituosos, esta Corte tem considerado adequada a fixação da 
fração de aumento, referente à continuidade delitiva, em patamar 
superior ao mínimo legal, com base na longa duração dos sucessivos 
eventos delituosos (ut, AgRg no AREsp n. 455.218/MG, Relator 
Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, julgado em 16/12/2014, 
DJe 5/2/2015).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
 

Brasília, 21 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVANTE : F B C
ADVOGADO : RENÊ NUNES - SC005354
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO ESPECIAL. ESTURPO 
DE VULNERÁVEL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA E FRAÇÃO 
DE AUMENTO PELA CONTINUIDADE DELITIVA. ACÓRDÃO 
ESTADUAL EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está 
autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada 
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre 
poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o qual 
foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do 
presente agravo regimental.
2. Considerando a modulação dos efeitos no EAResp 2.099.532/RJ, 
tem-se que a competência para processamento e julgamento do feito 
incumbe mesmo à 2ª Vara Criminal da Comarca de Tubarão, por ter 
sido o processo de origem distribuído ainda no ano de 2013 - isto é, 
anteriormente à publicação do acórdão proferido pelo Superior Tribunal 
de Justiça, realizada em 30/11/2022, motivo pelo qual incide a Súmula 
83/STJ, pois o entendimento local encontra-se no mesmo sentido da 
orientação firmada por esta Corte Superior.
3.  Nas hipóteses em que há imprecisão acerca do número exato de 
eventos delituosos, esta Corte tem considerado adequada a fixação da 
fração de aumento, referente à continuidade delitiva, em patamar 
superior ao mínimo legal, com base na longa duração dos sucessivos 
eventos delituosos (ut, AgRg no AREsp n. 455.218/MG, Relator 
Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, julgado em 16/12/2014, 
DJe 5/2/2015).
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

1.204/1.208, de minha relatoria, em que neguei provimento ao recurso especial por estar 

o acórdão estadual em harmonia com a jurisprudência desta Corte em relação à 
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competência para o julgamento do feito, bem como porque nas hipóteses em que há 

imprecisão acerca do número exato de eventos delituosos, esta Corte tem considerado 

adequada a fixação da fração de aumento, referente à continuidade delitiva, em patamar 

superior ao mínimo legal, com base na longa duração dos sucessivos eventos delituosos.

A defesa, sem impugnar a decisão, apenas alega ofensa ao princípio da 

colegialidade.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Anota-se que a prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está 

autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada obstante, como é cediço, 

os temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio 

do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a 

interposição do presente agravo regimental. A propósito:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 2º, "C", DO CP. LESÃO 
CORPORAL DE NATUREZA GRAVE. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. REGIME SEMIABERTO. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. "Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 253, parágrafo único, inciso 
II, alínea 'b', do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que 
permite ao relator negar provimento ao recurso quando a pretensão recursal 
esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em jurisprudência 
dominante acerca do tema" (AgRg no AREsp 915.701/SP, minha relatoria, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 16/09/2016).
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
1066380/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, DJe 01/08/2017).
 
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. SUM. 568/STJ. RECEPTAÇÃO. MATERIALIDADE E 
AUTORIA. DOLO. CONHECIMENTO SOBRE A ORIGEM ILÍCITA DO 
VEÍCULO APREENDIDO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, nos termos da Súmula 
n. 568 desta Corte, "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema".
Ademais, o julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente supera 
eventual mácula da decisão monocrática do relator.
[...]
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1088934/SP, desta 
Relatoria, DJe 01/08/2017).

 
 
 

A questão da competência foi assim dirimida pelo Tribunal estadual:
 

Compulsando-se os autos, vê-se que o feito fora distribuído, originalmente, 
em 13/08/2013, para a 2ª Vara Criminal de Tubarão.

Na sequência, porém, em 23/09/2013, referido Juízo, atendendo a 
manifestação ministerial (Evento 87 dos autos de origem), declinou da 
competência para o Juizado Especial Criminal e de Violência Doméstica da 
mesma Comarca (Evento 88, DESP114, dos autos de origem), tendo sido o 
feito, então, redistribuído em 09/07/2014 (Evento 88, DESP115, dos autos de 
origem).

Em 03/09/2019, contudo, o Juízo do Juizado Especial Criminal e de Violência 
Doméstica da Comarca de Tubarão, em atenção ao entendimento 
jurisprudencial então majoritário, declinou da competência para processar e 
julgar o feito para uma das varas criminais da Comarca, por concluir que o 
presente processo tratava de violência perpetrada em decorrência da 
vulnerabilidade da vítima em razão de sua idade, e não do seu gênero (Evento 
323 dos autos de origem).

O Juízo da 2ª Vara Criminal acolheu a competência e deu prosseguimento ao 
feito, culminando na prolação da sentença penal condenatória no Evento 420 
dos autos de origem.

De fato, a competência para processamento e julgamento dos feitos 
envolvendo violência sexual contra vítimas crianças e adolescentes - se 
deveria ser destinada ao Juízo comum ou às varas especializadas - vinha 
sendo objeto de constantes discussões na doutrina e na jurisprudência.

Contudo, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Embargos de 
Divergência em Agravo em Recurso Especial n. 2.099.532/RJ, de relatoria do 
Ministro Sebastião Reis Júnior, da Terceira Seção, ocorrido em 26/10/2022, 
pacificou a matéria.

No referido julgado, a Corte Superior decidiu a interpretação a ser dada ao 
art. 23 da Lei n. 13.431/2017 - que estabeleceu o sistema de garantia de 
direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência 
concluindo, em síntese, que as ações penais que apurem crimes envolvendo 
violência contra crianças e adolescentes devem tramitar nas varas 
especializadas em crimes contra a criança e o adolescente, previstas n o 
caput do artigo 23. Na inexistência de tais varas, devem tramitar nos juizados 
ou varas especializados em violência doméstica, independentemente de 
considerações acerca da idade, do sexo da vítima ou da motivação da 
violência. E, somente na ausência de uma e outra, as ações tramitarão na 
vara criminal comum.
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[...]

Anote-se, por oportuno, que, ainda que a decisão proferida pelo Superior 
Tribunal de Justiça no julgamento dos Embargos de Divergência em Agravo 
em Recurso Especial n. 2.099.532/RJ não tenha sido submetida ao rito dos 
recursos repetitivos, pacificou o entendimento acerca do tema, servindo de 
orientação às Cortes estaduais.

A partir de então, os julgamentos deste Tribunal estadual passaram a pautar-
se de acordo com o referido entendimento.

Destarte, na hipótese em tela, considerando a modulação dos efeitos da 
citada decisão, conclui-se que a competência para processamento e 
julgamento do feito incumbe mesmo à 2ª Vara Criminal da Comarca de 
Tubarão, por ter sido o processo de origem distribuído ainda no ano de 2013 
- isto é, anteriormente à publicação do acórdão proferido pelo Superior 
Tribunal de Justiça, realizada em 30/11/2022. (e-STJ fl. 1.133/1.134)

 

 

Veja-se que o entendimento do TJSC está em perfeita harmonia com a 

jurisprudência desta Corte. Confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 23, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 
13.431/2017. AUSÊNCIA DE VARA ESPECIALIZADA EM CRIMES 
CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE. QUESTÃO APRECIADA PELA 
TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE NO JULGAMENTO CONJUNTO DO 
HC N. 728.173/RJ E DO EARESP N. 2.099.532/RJ. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZADO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, INDEPENDENTEMENTE DO 
SEXO DA VÍTIMA, DA MOTIVAÇÃO DO CRIME E DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FATO. MODULAÇÃO DA TESE ADOTADA. 
DEFINIÇÃO DA COMPETÊNCIA PELA CORTE LOCAL EM DATA 
ANTERIOR À PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO PROFERIDO POR ESTA 
CORTE SUPERIOR. AGRAVO IMPROVIDO.

1. No julgamento conjunto do HC n. 728.173/RJ e do EAResp n. 2.099.532/RJ 
(DJe de 30/11/2022), a Terceira Seção fixou a seguinte tese: "Após o advento 
do art. 23 da Lei n. 13.341/17, nas comarcas em que não houver vara 
especializada em crimes contra a criança e o adolescente, compete ao 
juizado/vara de violência doméstica, onde houver, processar e julgar ações 
penais relativas a práticas de violência contra elas, independentemente do 
sexo da vítima, da motivação do crime, das circunstâncias do fato ou questões 
similares."

2. Nos termos do art. 927, § 3º, do CPC, aplicável por força do art. 3º do 
CPP, ficou estabelecido por esta Corte que: "a) nas comarcas em que não 
houver juizado ou vara especializada nos moldes do art. 23 da Lei 13.431/17, 
as ações penais que tratam de crimes praticados com violência contra a 
criança e o adolescente, distribuídas até a data da publicação do acórdão 
deste julgamento (inclusive), tramitarão nas varas às quais foram distribuídas 
originalmente ou após determinação definitiva do Tribunal local ou superior, 
sejam elas juizados/varas de violência doméstica, sejam varas criminais 
comuns; b) as comarcas em que não houver juizado ou vara especializada nos 
moldes do art. 23 da Lei 13.431/17, as ações penais que tratam de crimes 
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praticados com violência contra a criança e o adolescente, distribuídas após 
a data da publicação do acórdão deste julgamento, deverão ser 
obrigatoriamente processadas nos juizados/varas de violência doméstica e, 
somente na ausência destas, nas varas criminais comuns."

3. Tratando-se de estupro de vulnerável (art. 217-A da CP) e não havendo na 
localidade vara especializada em delitos contra a criança e o adolescente, 
verifica-se que o Tribunal de origem declarou competente o Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Capital, no dia 9/2/2022, 
portanto em data anterior à publicação dos acórdãos proferidos no HC n. 
728.173/RJ e no EAResp n. 2.099.532/RJ (DJe de 30/11/2022), motivo pelo 
qual incide a Súmula 83/STJ, pois o entendimento local encontra-se no 
mesmo sentido da orientação firmada por esta Corte Superior.

4. Agravo regimental improvido . (AgRg no AREsp n. 2.107.513/RJ, relator 
Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT -, Sexta 
Turma, DJe de 17/8/2023.)

 

 

Sem razão também quando se insurge contra o aumento pela continuidade 

delitiva, isso porque como bem registrou o acórdão recorrido à e-STJ fl. 1.140, os abusos 

ocorreram entre os anos de 2007 a 2013, superando, sem dúvida, o número de 7 condutas 

criminosas.

Esta Corte possui entendimento o sentido de que nas hipóteses em que há 

imprecisão acerca do número exato de eventos delituosos, esta Corte tem considerado 

adequada a fixação da fração de aumento, referente à continuidade delitiva, em patamar 

superior ao mínimo legal, com base na longa duração dos sucessivos eventos delituosos 

(STJ, AgRg no AREsp n. 455.218/MG, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

Sexta Turma, julgado em 16/12/2014, DJe 5/2/2015).

Ainda nessa linha:

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. QUESTÕES 
LEVANTADAS APENAS NO AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. CONTINUIDADE DELITIVA APLICADA NO PATAMAR DE 
2/3 COM BASE NO LONGO PERÍODO DA VIOLÊNCIA. LEGALIDADE. 
VIOLÊNCIA QUE PERDUROU POR 2 ANOS. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. As questões relativas a extinção da punibilidade, tendo em vista o decurso 
do prazo decadencial de representação; a absolvição pela ausência de prova 
concreta acerca da autoria e materialidade; a atipicidade do crime, em razão 
do consentimento da vítima, que era maior de 14 anos; e o afastamento do 
dano moral somente foram apresentadas nas razões deste agravo regimental, 
tratando-se de inovação recursal.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido que, nas 
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hipóteses em que há imprecisão acerca do número exato de eventos 
delituosos, esta Corte tem considerado adequada a fixação da fração de 
aumento, referente à continuidade delitiva, em patamar superior ao mínimo 
legal, com base na longa duração dos sucessivos eventos delituosos (STJ, 
AgRg no AREsp n. 455.218/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Sexta Turma, julgado em 16/12/2014, DJe 05/02/2015).

3. Embora impreciso o número exato de eventos delituosos, esta Corte 
Superior, como visto, tem considerado adequada a fixação da fração de 
aumento no patamar acima do mínimo, na hipótese de que o crime ocorreu 
por um período de tempo, como na espécie, em que ficou demonstrada, por 
meio da leitura do acórdão recorrido, a sucessão de abusos, por um período 
de 2 anos. Assim, ficando suficientemente atestada pelas instâncias de 
origem a continuidade delitiva e a reiteração das infrações contra a vítima, 
mostra-se adequado o acréscimo pela continuidade delitiva na fração 
máxima de 2/3 (art. 71 do CP), como pleiteado pela acusação.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.966.704/DF, desta 
Relatoria, DJe de 29/11/2021.)

 

 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0326467-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.096.099 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00043989120158240075  00098029420138240075  082013002818296  
43989120158240075  82013002818296  98029420138240075

EM MESA JULGADO: 21/11/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : F B C 
ADVOGADO : RENÊ NUNES  - SC005354 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F B C 
ADVOGADO : RENÊ NUNES  - SC005354 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e João 

Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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